
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
Estado de Mato Grosso do Su! ao0i "Governo Popular e Participativo" 

DECRETO N.° 2.094/01 de 06 de agosto de 2.001 

"NOMEIA JUNTA MEIMCA PARA 0 
TIM QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS 
PRO VIDENCIAS". 

HUMBER1'O CARLOS RAMOS AMADLJC(:I, Prefeito Municipal 
de Mundo Novo, Estado de mato Grosso do Sul, 110 use de suas atribuiçôes legais, 

OFACRETA 

Art. 1 ° - Fica norneada Junta Médica composta pelos profissionais a 
segu ir: 

• Dr. Walid Mahamoud Nage - inscrito no CRM/MS sob on° 2231; 
• or. Jima Chagas Couto - inscrita no CRM/MS sob o n° 488; 
• Dr. Gaspar Rhiozi Takazaki - inscrito no CRM/PR sob o n° 6825. 

Art. 2°- A Junta Médica acirna nomeada, tern o objetivo especifico de 
proceder inspeçäo de sthdc no servidor .José Mendonça, Pedreiro, sImbolo STO-14, Nivel 
III, Referenda 1, Classe A, a fun de constatar se este possui algum tipo de moldstia que 0 

enquadre no art. 27, caput da Lci Complementar 002/90. 

Parágrafo Unico - A Junta Medica rcsponderâ aos quesitos 
formulados no Anexo 1, parte integrante deste l)ecreto, bent corno emitir laudo conclusivo 
para definir a situaçAo fumra do servidor inspccionado, ficando-the facultado acrescentar 
outros quesitos quc julgar necessário ao born resultado da inspeção. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçAo, 
ficando revogadas as disposicUes em contrãrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mundo Novo-MS., 06 de agosto 
de 2.001. 

PURLCADO POR lmu~myxer~fo Carlos Ramos Amatiacei 

AFIxA9A0 EM 09 , 	
Prcfcito Munici;a/ 

A v. Campo Grande, 200 -  Fone (067) 474-1144 - ('EP 79.980-000 - CGC('MF) 03.741.68310001-26 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 4: 	Estado de Mato Grosso do Sul 
5 	"Governo Popular e Participativo" 

,INEXO I 
Decreto no  2.094/2001 

RO!. DE QIJFSTTOS A SEREM RESPONDIDOS PELOS SRS. PF.RTTOS. 

I. Quals Os exames realizados no periciado? 

2. Quat a doença detcctada no periciado (nome e CID)? 

3. A doença detectada tern origem em acidente de trabailto ou pode scr caracterizada corno 
moléstia profissional? 

4. A docnça detectada determina sun incapacitacão para o trabaiho? 

5. Em caso de resposta positiva, a incapacitaçAo é total ou parcial? 

6. Em caso de incapacitaçao sec parcial, qual e o percentual de imcapacitacão? 

7. Fm caso resposta afirmativa para 0 quesito n° 4, tal incapacitaçAo é reversivel ou 
irreversivel? 

8. Em caso de reversibilidade da molestia, qual a terapia indicada e qual o tempo provavel 
neccssário pam a reabilitaçAo do periciado? 
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Parecer n°: 016/2001 
Requereflte Secretaria Municipal de Obras 
RequeridE Procuradofla Juridica 
Assunto: Encamilihamento para pericia niédica. 

A Secretaria solicita que o referido servidor seja encaminhiado 
para pericia medica, devido a várias reclamacoes do mesmo, que alega sent dores no 

corpo conStafltemeflte. 
Em consulta a sua pasta funcional, verificaflios alguns atestados 

medicos, bern como receituários, desde 1992. 

VerificamoS tambCm urna DeclaracAO assinada pelo Dr. José 
senta eczeniaS, 

Carlos da Silva, em 20 de maio de 1999, atestando que o servidor apre  
quando em contato corn substânciaS como cal e cimento- 

Isto posto, entendemos por bern, encaminhar o servidor para 
pericia médica, a tim de constatado se ha algum tipo de moléstia, e se ha necessidade 

de rcadaptacäo do servidor em outro cargo, on ate mesmo afastaineiltO. 

E o parecer. 

Mundo Novo, 05 dc abut de 2.001. 

DELSE atij STROHER SPOUR 
pcuradora GerJlO kim wfp'o - Dee. 2.017/01 

0AB/PR. 29.710 

/ 
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